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III — [...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — [...].
7 — [...].
8 — [...].
9 — [...].
10 — [...].
11 — [...].
12 — [...].
13 — [...].

IV — [...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — [...].
7 — [...].
8 — [...].
9 — [...].

V — [...]

1 — [...].
2 — [...].

VI — [...]

[...]

APÊNDICE A

Lista das substâncias classificadas como CMR e das suas formas 
de utilização autorizadas

em conformidade com os n.os 4, 5 e 6 da Parte III 

Substância Classificação Utilizações autorizadas

Níquel. . . . . . . . . . . . . CMR 2 Em brinquedos e em componen-
tes de brinquedos de aço ino-
xidável. Em componentes de 
brinquedos destinados à con-
dução da corrente elétrica.

 APÊNDICE B

Classificação de substâncias e misturas

[...]

APÊNDICE C

Valores limite específicos para os produtos químicos utilizados 
em brinquedos que se destinam a serem usados por crianças 
com menos de 36 meses ou noutros brinquedos destinados 
a serem colocados na boca, definidos nos termos do n.º 2 do 
artigo 46.º da Diretiva n.º 2009/48/CE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 18 de junho de 2009. 

Substância N.º CAS Valor -limite

TCEP  . . . . . . . . . . . . . 115 -96 -8 5 mg/kg (teor -limite).
TCPP  . . . . . . . . . . . . . 13674 -84 -5 5 mg/kg (teor -limite).

Substância N.º CAS Valor -limite

TDCP . . . . . . . . . . . . . 13674 -87 -8 5 mg/kg (teor -limite).
Bisfenol A. . . . . . . . . . 80 -05 -7 0,1 mg/l (limite de migra-

ção) em conformidade 
com os métodos definidos 
nas normas EN 71 -10 e 
EN 71 -11.

»

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO 
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 178/2015
de 15 de junho

A Portaria n.º 1456 -A/95, de 11 de dezembro, regula-
menta as prescrições mínimas de colocação e utilização 
da sinalização de segurança e saúde no trabalho ao abrigo 
do Decreto -Lei n.º 141/95, de 14 de junho, que transpôs 
para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 92/58/CEE, do 
Conselho, relativa às prescrições mínimas para a sinaliza-
ção da segurança e saúde no trabalho.

A Diretiva 2014/27/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 26 de fevereiro, altera, entre outras, a Di-
retiva 92/58/CEE, do Conselho, a fim de a adaptar ao 
Regulamento (CE) n.º 1272/2008 relativo à classificação, 
rotulagem e embalagem de substâncias e misturas, pelo 
que há que em matéria regulamentar proceder às alterações 
necessárias.

Assim:
Ao abrigo do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 141/95, al-

terado pela Lei n.º 113/99, de 3 de agosto, manda o Go-
verno pelo Secretário de Estado do Emprego (competên-
cias delegadas pelo Senhor Ministro da Solidariedade, 
Emprego e Segurança Social nos termos do n.º 2 do Des-
pacho n.º 13254/2013, de 17 de outubro, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 201, de 17 de outubro), 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à primeira alteração à Por-
taria n.º 1456 -A/95, de 11 de dezembro, que regulamenta 
as prescrições mínimas de colocação e utilização da sina-
lização de segurança e saúde no trabalho.

Artigo 2.º
Alterações à Portaria n.º 1456 -A/95, de 11 de dezembro

Os n.os 4 e 7 da Portaria n.º 1456 -A/95, de 11 de dezem-
bro, passam a ter a seguinte redação:

“4.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — [...].
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7 — As zonas, salas ou recintos utilizados para ar-
mazenagem de substâncias ou misturas perigosas em 
grandes quantidades devem ser assinalados com um 
dos sinais de aviso indicados no quadro II do anexo, ou 
marcados de acordo com o ponto 7 do n.º 7, exceto se 
a rotulagem das diferentes embalagens ou recipientes 
for adequada para o efeito.

8 — Caso não exista um sinal de aviso indicado no 
quadro II do anexo, que alerte sobre substâncias quí-
micas ou misturas perigosas, deve ser utilizado o pic-
tograma de perigo apropriado, tal como estabelecido 
no Anexo V do Regulamento (CE) n.º 1272/2008 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de dezem-
bro, relativo à classificação, rotulagem e embalagem de 
substâncias e misturas.

7.º

1 — Os recipientes utilizados no trabalho que con-
tenham substâncias ou misturas químicas classificadas 
como perigosas segundo os critérios definidos para qual-
quer classe de perigo físico ou para a saúde nos termos 
do Regulamento (CE) n.º 1272/2008 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro, relativo à 
classificação, rotulagem e embalagem de substâncias e 
misturas, e os recipientes utilizados para a armazenagem 
dessas substâncias ou misturas perigosas, bem como as 
tubagens aparentes que contenham ou transportem essas 
substâncias ou misturas perigosas devem ser rotulados 
com os pictogramas de perigo apropriados previstos 
nesse regulamento.

2 — [...].
3 — A rotulagem prevista no ponto 1 pode ser:

a) Substituída por placas com um sinal de aviso, pre-
vistas no ponto 2 do quadro II do anexo, com o mesmo 
pictograma ou símbolo ou, caso não exista uma placa com 
um sinal de aviso equivalente, utilizando o pictograma 
de perigo relevante estabelecido no anexo V do Regu-
lamento (CE) n.º 1272/2008 do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 16 de dezembro, relativo à classifica-
ção, rotulagem e embalagem de substâncias e misturas;

b) Completada por informações adicionais como o 
nome e/ou a fórmula da substância ou mistura perigosa 
e os pormenores sobre os perigos;

c) No que se refere ao transporte de recipientes no 
local de trabalho, completada ou substituída por placas 
que sejam utilizáveis a nível da União para o transporte 
de substâncias ou misturas perigosas.

4 — [...].
5 — [...].
6 — [...].
7 — As zonas, salas ou recintos utilizados para arma-

zenagem de substâncias ou misturas perigosas devem 
ser assinalados por uma placa com um sinal de aviso 
apropriado, ou marcados de acordo com o ponto 1, 
exceto se a rotulagem das embalagens ou dos recipien-
tes tiver as dimensões e as características exigidas no 
ponto 4 do n.º 5.

8 — Quando o risco de um local de armazenagem de 
substâncias ou misturas perigosas não puder ser iden-
tificado por nenhum dos sinais de aviso específicos 
indicados no quadro II do anexo, deve o mesmo ser 
assinalado por meio de uma placa de aviso de «perigos 
vários».

9 — Nos locais de armazenamento de substâncias ou 
misturas perigosas, as placas devem ser colocadas junto 
da porta de acesso ou, se for caso disso, no interior do 
local, junto dos produtos que se pretende sinalizar.”

Artigo 3.º
Alterações ao quadro II da Portaria

n.º 1456 -A/95, de 11 de dezembro

O ponto 2 do quadro II da Portaria n.º 1456 -A/95, de 
11 de dezembro, relativo a sinais de aviso é alterado do 
seguinte modo:

a) Suprime -se o sinal de aviso «substâncias nocivas 
ou irritantes»;

b) Insere -se associada ao sinal de aviso «perigos vários», 
a seguinte nota de pé de página:

«*** Este sinal de aviso não pode ser utilizado para 
alertar para as substâncias ou misturas químicas perigo-
sas, exceto nos casos em que o sinal de aviso é utilizado 
nos termos do ponto 8 do n.º 7 para indicar os locais de 
armazenagem de substâncias ou misturas perigosas.»

Artigo 4.º
Disposições finais

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado do Emprego, Octávio Félix de 
Oliveira, em 1 de junho de 2015. 

 TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 296/2015

Processo n.º 1057/14

Acordam, em Plenário, no Tribunal Constitucional

I — Relatório

1 — A Procuradora -Geral da República, nos termos do 
disposto nos artigos 277.º, n.º 1, 281.º, n.º 1, alínea a), e 
n.º 2, alínea e), e 282.º, da Constituição da República Por-
tuguesa (CRP), 51.º a 56.º e 62.º a 66.º da Lei n.º 28/82, de 
15 de novembro (Lei do Tribunal Constitucional), e 12.º, 
n.º 1, alínea c) do Estatuto do Ministério Público, aprovado 
pela Lei n.º 47/86, de 15 de outubro, vem requerer a apre-
ciação e declaração da ilegalidade, por violação de lei com 
valor reforçado, das normas do artigo 6.º, n.º 1, alínea a), 
e n.º 4 da Lei n.º 13/2003, de 21 de maio, na redação que, 
por último, lhes foi conferida pelo artigo 5.º do Decreto-
-Lei n.º 133/2012, de 27 de junho, bem como a apreciação 
e declaração da inconstitucionalidade ou da ilegalidade, 
por violação de lei com valor reforçado, das normas do 
artigo 6.º, n.º 1, alínea b), e n.º 4, da Lei n.º 13/2003, de 
21 de maio, na redação que, por último, lhes foi conferida 
pelo artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 133/2012, de 27 de junho.

2 — Para impugnar a validade legal e constitucional 
das normas constantes dos preceitos acima indicados, a 
Requerente convoca:

a) Quanto às normas do artigo 6.º, n.º 1, al. a), e n.º 4, 
o disposto nos artigos 37.º, n.º 1, e 40.º, n.º 1, da Lei 


